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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO 

BRASIL
ADVOGADOS : PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN - PR037007

CARLOS ALBERTO ALVES PEIXOTO - PR033844
MIZZI GOMES GEDEON - MA014371

AGRAVADO : MARIA NEILE LIMAVERDE CABRAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PAGAMENTO DE PENSÃO 

POR MORTE. DEPÓSITO EM CONTA-CORRENTE CONJUNTA 

ENTRE MÃE (BENEFICIÁRIA DA PENSÃO) E FILHA. FALHA 

EXCLUSIVA DA INSTITUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 

MA-FÉ. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 

DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que a repetição do indébito exige a existência de má-fé, o que não 

ocorreu na hipótese dos autos.

2. A revisão do consignado no acórdão combatido conduziria à 

aplicação do Enunciado n.º 7/STJ, porquanto é vedado o reexame de 

provas e fatos na via do recurso especial.

3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1868870 - CE (2019/0329528-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO 

BRASIL
ADVOGADOS : PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN - PR037007

CARLOS ALBERTO ALVES PEIXOTO - PR033844
MIZZI GOMES GEDEON - MA014371

AGRAVADO : MARIA NEILE LIMAVERDE CABRAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PAGAMENTO DE PENSÃO 

POR MORTE. DEPÓSITO EM CONTA-CORRENTE CONJUNTA 

ENTRE MÃE (BENEFICIÁRIA DA PENSÃO) E FILHA. FALHA 

EXCLUSIVA DA INSTITUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 

MA-FÉ. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 

DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que a repetição do indébito exige a existência de má-fé, o que não 

ocorreu na hipótese dos autos.

2. A revisão do consignado no acórdão combatido conduziria à 

aplicação do Enunciado n.º 7/STJ, porquanto é vedado o reexame de 

provas e fatos na via do recurso especial.

3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDENCIA DOS 

FUNCS DO BANCO DO BRASIL contra a decisão monocrática de fls. 512/516, 

que negou provimento ao recurso especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PAGAMENTO DE PENSÃO POR MORTE. DEPÓSITO EM 
CONTA-CORRENTE CONJUNTA ENTRE MÃE (BENEFICIÁRIA DA 
PENSÃO) E FILHA. FALHA EXCLUSIVA DA INSTITUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a repetição do indébito exige a existência de má-fé, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.

2. A revisão do consignado no acórdão combatido conduziria à aplicação do 
Enunciado n.º 7/STJ, porquanto é vedado o reexame de provas e fatos na via 
do recurso especial.

3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, a recorrente repisou os fundamentos do recurso especial a 

que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Consoante destacado no julgado singular, há entendimento no âmbito do 
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Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a repetição do indébito exige a 

existência de má-fé, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

A propósito:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO EM 
DOBRO. MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL. VALOR. 
RAZOÁVEL.

1. A devolução em dobro de valores pagos pelo consumidor pressupõe a 
existência de pagamento indevido e a má-fé do credor. Precedentes.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a título de 
danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que a 
verba indenizatória, consideradas as circunstâncias de fato da causa, foi 
estabelecida pela instância ordinária em conformidade com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.951.717/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
de 12/5/2022.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA CUMULADA 
COM PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. RECURSO DE OLIVÉRIO 
E OUTRO. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO RECONHECIDA COM BASE 
NOS FATOS DA CAUSA. REFORMA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. A jurisprudência desta Corte orienta que é necessária a comprovação da 
má-fé do demandante para a aplicação da penalidade prevista no art. 940 do 
Código Civil.

3. Tendo o acórdão recorrido atestado a incidência da prescrição com base 
no exame da situação fática da causa, reconhecendo como termo inicial do 
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prazo prescricional trienal a data do ajuizamento da ação de execução 
(princípio da actio nata), reformar tal entendimento encontra óbice do 
enunciado da Súmula nº 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.634.190/MA, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 19/11/2021.)

 

Ademais, a revisão do que restou consignado no acórdão combatido, 

conduziria à aplicação do Enunciado n.º 7/STJ, porquanto é vedado o reexame de 

provas e fatos na via do recurso especial.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. 
COBRANÇA DE JUROS COMPENSATÓRIOS ANTES DA ENTREGA DAS 
CHAVES. LEGALIDADE. 3. REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO. 
COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ. NECESSIDADE. AUSÊNCIA. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 4. LUCROS CESSANTES. JUROS. 
TERMO A QUO. CITAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes 
para a solução da lide, de forma fundamentada, não havendo que se falar em 
negativa de prestação jurisdicional.

2. A Segunda Seção, no julgamento do EREsp n. 670.117/PB, concluiu que 
"não se considera abusiva cláusula contratual que preveja a cobrança de 
juros antes da entrega das chaves, que, ademais, confere maior transparência 
ao contrato e vem ao encontro do direito à informação do consumidor (art. 
6º, III, do CDC), abrindo a possibilidade de correção de eventuais abusos" 
(EResp n. 670.117/PB, Relator o Min. Sidnei Beneti, Rel. p/ Acórdão Min. 
Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, dje 26/11/2012).

3. A revisão do julgado quanto à demonstração de má-fé importa 
necessariamente no reexame de provas, o que é vedado em âmbito de recurso 
especial, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.

4. Em se tratando de ilícito contratual, o termo inicial dos juros de mora é a 
data da citação. Entendimento do Tribunal de origem que se coaduna com o 
do STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.780.672/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
24/4/2020.)
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Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN - PR037007

CARLOS ALBERTO ALVES PEIXOTO - PR033844
MIZZI GOMES GEDEON - MA014371

RECORRIDO : MARIA NEILE LIMAVERDE CABRAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN - PR037007

CARLOS ALBERTO ALVES PEIXOTO - PR033844
MIZZI GOMES GEDEON - MA014371

AGRAVADO : MARIA NEILE LIMAVERDE CABRAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 21 de junho de 2022
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